
JULGAMENTO
PROCESSO Nº: 00391-00003474/2022-34. INTERESSADO: Bonasa Alimentos S/A.
PROCURADOR: Alexandro de Sousa Silva – CI 2114725 SSP/DF. ASSUNTO: Auto de
Infração Ambiental nº 5065/2022. RELATOR: Natália Cristina Chagas Mendes Teixeira –
SO/DF. EMENTA: Direito administrativo e ambiental. Artigo 54, inciso XIII, da Lei nº
041/1989. Recurso conhecido e não provido. Decisão de segunda instância confirmada.
Manutenção da penalidade de advertência.
RESULTADO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de Autos de Infração do
Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 31° reunião extraordinária,
ocorrida em 19 de outubro de 2023, por unanimidade, acompanhar o voto da relatora, por seus
próprios fundamentos jurídicos, para que seja conhecido e desprovido o recurso interposto,
confirmando a Decisão nº 500/2022 - IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA (87935466) proferida em
primeira instância, e mantendo a Decisão nº 56/2023 - SEMA/GAB/AJL (115359141) para
manter a penalidade de advertência pela conduta: "exercer atividade potencialmente degradadora
do meio ambiente (avicultura de corte) em desacordo com a licença", enquadrada no artigo 54,
inciso XIII, da Lei 041/1989". Fica a cargo do IBRAM-DF verificar o cumprimento das
condicionantes do processo de licenciamento no prazo estipulado. Publique-se, Notifique-se.
Brasília, 24 de outubro de 2023.

ISRAEL DOURADO GUERRA
Presidente

JULGAMENTO
PROCESSO Nº: 00391-00003710/2021-31. INTERESSADO: Basic Lounge Bar e
Restaurante LTDA. PROCURADOR: Tiago Oliveira Santos – OAB/DF 41.646 e Caio César
Nascimento Nogueira – OAB/DF 32.165. ASSUNTO: Auto de Infração Ambiental nº
04471/2021. RELATOR: Luciano Dantas de Alencar – SINDUSCON. EMENTA: Direito
Ambiental e Direito Administrativo. Poluição sonora. Transgressão dos artigos 2º e 7º da Lei
Distrital nº 4.092/2008. Recurso conhecido e desprovido. Mantida decisão de segunda
instância. RESULTADO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de Autos de
Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 31° reunião
extraordinária, ocorrida em 19 de outubro de 2023, por unanimidade, acompanhar o voto do
relator, por seus próprios fundamentos jurídicos, para que seja conhecido e desprovido o
presente recurso, sugerindo a manutenção do despacho SEMA/GAB/AJL de 22 de março de
2022 que acolheu a nota jurídica n° 31/2022 - SEMA/GAB/AJL, em que manteve a
penalidade de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por transgredir os artigos 2° e
7° da Lei Distrital n° 4.092/2008. Publique-se, Notifique-se.

ISRAEL DOURADO GUERRA
Presidente da CJAI/CONAM/DF

JULGAMENTO
PROCESSO Nº: 00391-00005679/2022-54. INTERESSADO: Leia Xavier de Paula Lima.
PROCURADOR: A mesma. ASSUNTO: Auto de Infração Ambiental nº 6643/2022.
RELATOR: Evelyn Catarina do Carmo Santos – OAB/DF. EMENTA: Direito Ambiental e
Direito Administrativo. Auto de Infração Ambiental nº 6643/2022. Exercício de atividade
econômica e ocupação sem autorização de órgão ambiental. Recurso conhecido e desprovido.
RESULTADO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de Autos de Infração do
Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 31° reunião
extraordinária, ocorrida em 19 de outubro de 2023, por unanimidade, acompanhar o voto da
relatora, por seus próprios fundamentos jurídicos, para que seja conhecido e desprovido do
presente recurso, para manter o entendimento da Decisão nº 110/2023 - SEMA/GAB/AJL,
que negou provimento ao recurso e manteve o entendimento da Decisão nº 33/2022 -
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA proferida em 1ª instância, afastando-se a penalidade de
interdição, em razão da superveniente obtenção do Termo de Permissão de Uso
não/qualificado nº 004/2022. Publique-se, Notifique-se. Brasília, 31 de outubro de 2023.

ISRAEL DOURADO GUERRA
Presidente

JULGAMENTO
PROCESSO Nº: 00391-00007495/2021-48. INTERESSADO: Ademir Severino Foqui.
PROCURADOR: o mesmo. ASSUNTO: Auto de Infração Ambiental nº 4025/2021.
RELATOR: Marcus Vinícius Batista de Souza – CREA/DF. EMENTA: Direito Ambiental
e Direito Administrativo. Fauna. Passeriforme. Transgressão ao art. 70 da Lei Federal nº
9.605/1998 c/c art. 24 do Decreto Federal nº 6.514/2008. Recurso conhecido e desprovido.
Decisão de primeira e segunda instâncias confirmadas. Manutenção da penalidade de multa.
RESULTADO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de Autos de Infração do
Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 31° reunião
extraordinária, ocorrida em 19 de outubro de 2023, por unanimidade, acompanhar o voto do
relator, por seus próprios fundamentos jurídicos, para que seja conhecido e desprovido o
recurso interposto, confirmando a Decisão SEI-GDF nº 441/2021 -
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª e a Decisão nº 52/2022 – SEMA/GAB/AJL de
2ª instância, para manter a penalidade de multa, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
Publique-se, Notifique-se. Brasília, 24 de outubro de 2023.

ISRAEL DOURADO GUERRA
Presidente da CJAI/CONAM/DF

JULGAMENTO
PROCESSO Nº: 00391-00010019/2021-12. INTERESSADO: Oswaldo Menezes Filho.
PROCURADOR: O mesmo. ASSUNTO: Auto de Infração Ambiental nº 6552/2021.
RELATOR: Peter Otávio Costa OAB/DF. EMENTA: Direito Administrativo e Ambiental.

Transgressão ao inciso XXII do Artigo 54 da Lei Distrital nº 41/1989. Recurso conhecido e
não provido. Decisão de primeira e segunda instância confirmada. Manutenção da
penalidade de multa. RESULTADO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de
Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua
31° reunião extraordinária, ocorrida em 19 de outubro de 2023, por unanimidade,
acompanhar o voto do relator, por seus próprios fundamentos jurídicos, para que seja
conhecido e negado provimento ao recurso interposto, e confirmar a Decisão n.º 145/2022 -
SEMA/GAB/AJL, proferida em 2ª instância, que ratificou a Decisão n.º 306/2022 -
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, exarada em 1ª instância, mantendo a penalidade de MULTA
no valor de R$ 43.501,71 (quarenta e três mil, quinhentos e um reais e setenta e um
centavos), pelo cometimento da seguinte infração: “Descumprir a advertência do AIA
09066/2020 para adequar às normas ambientais que regem as áreas de preservação
permanente. O autuado não desmatou, nem construiu após o embargo, porém, não
recuperou a área degradada de acordo com a IN 33/2020 do IBRAM”, infringindo assim o
inciso XXII do art. 54 da Lei Distrital nº 41/1989. Publique-se, Notifique-se. Brasília, 24 de
outubro de 2023.

ISRAEL DOURADO GUERRA
Presidente

JULGAMENTO
PROCESSO Nº: 00391-00018186/2021-01. INTERESSADO: Serviço de Limpeza Urbana
do Distrito Federal – SLU. PROCURADOR: Marcos Tadeu de Andrade – Diretor Adjunto.
ASSUNTO: Auto de Infração Ambiental nº 2742/2021. RELATOR: Marcus Vinícius
Batista De Souza – CREA/DF. EMENTA: direito ambiental e administrativo. Transgressão
do inciso XII do art. 54 da Lei nº 41/1989. Recurso conhecido e não provido. Decisão de
primeira e segunda instâncias confirmadas. Manutenção da penalidade de multa.
RESULTADO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de Autos de Infração do
Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 31° reunião
extraordinária, ocorrida em 19 de outubro de 2023, por unanimidade, acompanhar o voto do
relator, por seus próprios fundamentos jurídicos, para que seja conhecido e desprovido o
recurso interposto, acompanhando as decisões de primeira e segunda instância, para manter
a penalidade de MULTA no valor de R$ 21.535,50 (vinte e um mil quinhentos e trinta e
cinco reais e cinquenta centavos) - 50 UPDF's, conforme Art. 45, inciso II da Lei Distrital
41 de 1989. Razão esta por despejo de efluentes sem o devido tratamento diretamente no
solo (chorume proveniente da área de transbordo do Centro de Transbordo e Triagem de
Resíduos de Sobradinho), considerando a extensão do dano e o tempo que o dano vem
ocorrendo, conforme documentos citados, principalmente no Parecer Técnico 474,
constatando no ato da fiscalização uma grande quantidade de chorume proveniente da área
de transbordo. Publique-se, Notifique-se. Brasília, 24 de outubro de 2023.

ISRAEL DOURADO GUERRA
Presidente da CJAI/CONAM/DF

JULGAMENTO
PROCESSO Nº: 00391-00018485/2021-38. INTERESSADO: Osvaldino Moreira de Melo.
PROCURADOR: Mateus de Arruda Souza – OAB/DF 70.718. ASSUNTO: Auto de Infração
Ambiental nº 6566/2021. RELATOR: Luciano Dantas de Alencar – SINDUSCON.
EMENTA: Direito Ambiental e Direito Administrativo. Uso e Ocupação do Solo.
Parcelamento irregular do solo. Transgressão do inciso I, do artigo 54 da Lei nº 41/89.
Recurso conhecido e desprovido. Decisão de segunda instância confirmada. Manutenção das
penalidades de multa e embargo. RESULTADO: Acordam os membros da Câmara de
Julgamento de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal -
CONAM, em sua 31° reunião extraordinária ocorrida em 19 de outubro de 2023, por maioria,
acompanhar o voto do relator, por seus próprios fundamentos jurídicos, para que seja
conhecido e desprovido o presente recurso, sugerindo a manutenção incólume do despacho
SEMA/GAB/AJL de 19 de julho de 2022 que acolheu a nota jurídica nº 105/2022 –
SEMA/GAB/AJL, em que manteve as penalidades de multa no valor de R$ 108.108,21 (cento
e oito mil, cento e oito reais e vinte e um centavos) e embargo da área, conforme temo de
embargo n° 02051/2021, por transgredir o inciso I, do artigo 54 da Lei Distrital n° 41/1989.
Publique-se, Notifique-se. Brasília, 31 de outubro de 2023.

ISRAEL DOURADO GUERRA
Presidente da CJAI/CONAM/DF

JULGAMENTO
PROCESSO Nº: 00391-00018734/2021-95. INTERESSADO: Cooperativa Habitacional
Cooperville. PROCURADOR: José Pereira da Silva - OAB/DF 27.929. ASSUNTO: Auto
de Infração Ambiental nº 4733/2021. RELATOR: Marcus Vinícius Batista De Souza –
CREA/DF. EMENTA: Direito ambiental. Trâmite processual regulamentado na Lei
distrital n° 041/1989 e no Decreto distrital n° 37.506/2016. Auto de Infração n°
04733/2021. Atividade sem licença ambiental. Autoria e materialidade comprovadas.
Decisão de primeira e segunda instâncias confirmadas. Manutenção da penalidade de
multa e embargo. RESULTADO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de
Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua
31° reunião extraordinária, ocorrida em 19 de outubro de 2023, por unanimidade,
acompanhar o voto do relator, por seus próprios fundamentos jurídicos, para que seja
conhecido e desprovido o recurso interposto, acompanhando as decisões de primeira e
segunda instância, para manter a multa para R$ 108.108,21 (cento e oito mil cento e oito
reais e vinte e um centavos). Razão esta por descumprir atos emanados da autoridade
ambiental (Al nº 5620/2015), efetuar parcelamento de solo sem a devida Licença
Ambiental e exercer atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente (obras de
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